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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5500/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de Fevereiro de 2001 do Secretário-Geral da
Presidência da República, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso de ingresso para o preenchimento de um lugar vago de
motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da
Presidência da República, anexo ao Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13
de Novembro.

2 — Validade concurso — o concurso termina com o preenchi-
mento da vaga.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
c) Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis con-
tados da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Conteúdo funcional — condução de viaturas ligeiras, zelar pela
sua limpeza e manutenção e participar superiormente as anomalias
verificadas.

6 — Local de trabalho — instalações do Palácio Nacional de Belém,
Calçada da Ajuda, 1349-022 Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao que resultar da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para a função pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — São requisitos gerais de candidatura os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — São requisitos especiais de candidatura os constantes da alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10 — O programa das provas de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, em anexo ao despacho n.o 13 381/99, e consta de:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira respectiva, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
10.1 — Esta prova será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração

de uma hora e trinta minutos, sendo excluídos os candidatos que
na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores, consideran-
do-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a
9,5 valores.

11 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção, com a duração máxima
de trinta minutos, consistirá na abordagem de matérias relacionadas
com o conteúdo funcional do lugar a prover, sendo relevantes para
apreciação os seguintes itens:

Conhecimentos demonstrados;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Valorização e actualização profissionais;
Sentido de organização.

11.2 — A entrevista é pontuada de 1 a 5 valores em cada item,
apurando-se o resultado final pelo somatório de todos esses itens.

12 — A classificação final será a que resultar da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=(4×PCG)+(4×E)
8

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
E=entrevista profissional de selecção.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião de júri, sendo a mesma facultada aos candidatos, quando
solicitada.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e serão afixadas, para consulta, na Secretaria-Geral da Presidência
da República, instalações do Palácio Nacional de Belém, Calçada
da Ajuda, Lisboa.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao Secretário-Geral da Presidência da República, dele cons-
tando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e local de emissão do bilhete de
identidade);

b) Sendo caso disso, indicação da situação militar;
c) Residência pessoal e código postal;
d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de acesso à função pública indicados
no n.o 8.1, ficando assim dispensada a apresentação inicial
da documentação comprovativa do facto.

15.2 — Os requerimentos serão acompanhados dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, discriminando
a qualificação e experiência profissionais, com indicação das
funções efectivamente desempenhadas e em que serviços;

b) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

c) Fotocópia da carta de condução;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
expressa em anos, meses e dias.

15.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão ao concurso respeitantes às alíneas b), c) e
d) do número anterior determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Secretaria-Geral
da Presidência da República estão dispensados da apresentação do
documento exigido na alínea b) do n.o 152, desde que existente no
seu processo individual, o que deverá ser mencionado no seu reque-
rimento de candidatura.

15.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega ou remessa das candidaturas — os processos de can-
didatura poderão ser entregues na Secção de Pessoal da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República, sita no Palácio Nacional de
Belém, Calçada da Ajuda, 1300 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
expedidos até ao fim do prazo da apresentação das candidaturas para
a referida morada.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António José Rodrigues, director de serviços.
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Pinto Rocha, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Aurora Antónia Silvestre Ferreira, chefe de secção.
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Vogais suplentes:

Jorge de Figueiredo Parreira, assistente administrativo
especialista.

Joaquim Morais da Costa, encarregado do parque de via-
turas automóvel.

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 7281/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
o assistente administrativo principal Luís Filipe Cordeiro da Silva,
funcionário do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Acção
Social do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, para exercer
funções de coordenação do apoio administrativo no meu Gabinete.

2 — É atribuído ao requisitado o vencimento correspondente ao
lugar e com a percentagem definidos na alínea d) do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo sub-
sídio de refeição, bem como dos subsídios de férias e de Natal.

3 — O encargo resultante da presente nomeação é suportado pelo
orçamento do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz os seus efeitos desde 10 de Março
de 2001.

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7282/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no chefe
do meu Gabinete, licenciado João Miguel de Melo Santos Taborda
Serrano, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno e
em dias de descanso semanal, complementar e feriados, bem como
o respectivo pagamento.

2 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de deslocações
em serviço.

3 — Autorizar despesas eventuais de representação do Gabinete
até ao montante de 100 000$.

4 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete até ao montante estabelecido
na lei para os directores-gerais.

5 — Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um doze avos da dotação orçamental.

6 — Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como as
despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

7 — Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos anteriores,
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28
de Julho.

8 — Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

9 — Autorizar a requisição de passaportes especiais nos termos do
n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro,
a favor de individualidades designadas por mim para se deslocarem
ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete.

10 — Autorizar a deslocação e a requisição de guias de transporte,
incluindo via aérea, ou a utilização de viatura própria, a favor de
individualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete.

11 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril, as alterações orçamentais que se revelem necessárias à execução
do orçamento do Gabinete e que não careçam de intervenção do
Ministro das Finanças.

12 — Autorizar a antecipação de duodécimos.
13 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março

de 2001.

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7283/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo sub-
delego no secretário-geral do Ministério do Equipamento Social,
Dr. Fernando José Ramos Almodôvar, a competência para formular
os pedidos de libertação de créditos e autorizar a emissão de meios

de pagamento do meu Gabinete, nos termos dos artigos 17.o e 29.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
do ano em curso.

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7284/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete, licenciado Mário Lehmann
Veloso de Araújo, para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas
ausências e impedimentos.

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7285/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco a assis-
tente administrativa Luciana da Conceição Galveias Barreto Gomes,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território, para
exercer funções de apoio administrativo ao meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7286/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, obtida a anuência
do conselho directivo do Instituto Nacional de Habitação, destaco
Margarida Rodrigues Gonçalves, técnica especialista, nível 6, do qua-
dro de pessoal daquele Instituto, para exercer funções na área da
sua especialidade no meu Gabinete.

2 — Os encargos decorrentes da presente situação serão suportados
por aquele Instituto.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7287/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, obtida a anuência
do conselho directivo do Instituto Nacional de Habitação, destaco
Maria Celeste Pina Reis Rodrigues dos Santos, técnica administrativa,
nível 9, do quadro de pessoal daquele Instituto, para exercer funções
de secretariado no meu Gabinete.

2 — Os encargos decorrentes da presente situação serão suportados
por aquele Instituto.

3 — O presente despacho produz efeitos desde de 10 de Março
de 2001.

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7288/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e
obtida a respectiva anuência do conselho de administração dos
CTT — Correios e Telecomunicações de Portugal, S. A., destaco para
prestar serviço no meu Gabinete o motorista da referida empresa,
José Custódio Cardoso de Brito.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7289/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 2.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 6.o, todos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado João Miguel de Melo
Santos Taborda Serrano, técnico superior de 1.a classe (jurista) do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa, para exercer as
funções de chefe do meu Gabinete, sendo para o efeito requisitado
àquela edilidade.

2 — O nomeado opta pela remuneração correspondente ao cargo
que vai exercer, a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.
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3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
sem prejuízo para o desempenho das funções para que foi nomeado.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7290/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 6.o, todos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Mário Lehmann Veloso
de Araújo, inspector de finanças superior, do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral de Finanças, para exercer as funções de adjunto do
meu Gabinete, sendo para o efeito requisitado àquela Inspecção-
-Geral.

2 — O nomeado opta pela remuneração correspondente às funções
que vai exercer, sendo o respectivo encargo suportado pelo orçamento
do meu Gabinete.

3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para o desempenho das funções para
que foi nomeado.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7291/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o, ambos do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Augusta Gonçalves de
Sousa para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para o desempenho das funções para
que foi nomeada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7292/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros Artur de Oliveira
Pereira do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7293/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Margarida Maria Benito Cerejeira para prestar colabo-
ração no meu Gabinete a tempo completo na área da sua espe-
cialidade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de refeição fixa-
dos para os adjuntos dos gabinetes ministeriais, bem como os subsídios
de férias e de Natal.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para a normal prestação da sua cola-
boração ao Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7294/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Maria do Céu Madeira Domingos Lopes para prestar
colaboração no meu Gabinete a tempo completo na área da sua
especialidade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de refeição fixa-
dos para os adjuntos dos gabinetes ministeriais, bem como os subsídios
de férias e de Natal.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,

de 27 de Maio, sem prejuízo para a normal prestação da sua cola-
boração ao Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7295/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete a auxiliar administrativa Maria Rosa
Serrasqueiro Pereira do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7296/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o arquitecto Fernando Luís Roxo Carqueja Gonçalves, investigador
principal do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil (LNEC), para prestar colaboração no meu Gabinete a tempo
completo na área da sua especialidade, sendo para o efeito requisitado
àquela entidade.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento auferido no LNEC na categoria de investigador coor-
denador, escalão 1, índice 285, em regime de exclusividade, incluindo
o subsídio de refeição e os subsídios de férias e de Natal.

3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, sem prejuízo para a normal prestação da sua cola-
boração ao Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7297/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros António Joaquim
Ferreira do quadro de pessoal da Secretária-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 7298/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o auxiliar administrativo Alípio Varandas
André do quadro de pessoal da Secretária-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 686/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
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estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d) e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ CBMUS 07497767, Reginaldo Serpa das Neves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CBMUS 08216765, José Ferreira Marques.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 687/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ SGE 17164773, Olivério Martins Teixeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR SGE 44403062, José Simões Baptista.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 688/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ SGE 05765366, Fernando de Oliveira Lima.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR SGE 17164773, Olivério Martins Teixeira.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 689/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ SGE 15695268, António Gomes de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 05765366, Fernando de Oliveira Lima.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 690/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ SGE 60548370, António Manuel Pereira Neves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro após a promoção, nos termos
do n.o 1.o da Portaria n.o 94/76, de 24 de Fevereiro, pelo que não
encerra vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 15695268, António Gomes de Almeida.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5501/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Maria Francisca Virgílio de Carvalho, natural da República de Angola,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5502/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

João Adelino Fena, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5503/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Pedro Tavares Lopes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Portimão — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5504/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Gil Santana Dias dos Santos, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Algueirão — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 5505/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Micaela do Rosário Rodrigues Ferreira, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, Célia Peres.

Aviso n.o 5506/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Augusto Rodrigues, natural da República de Angola, domiciliado no
Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5507/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Albino da Costa, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Costa da Caparica — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5508/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Infali Injai, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Mangualde — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5509/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Auzenda Bange Jaló Injai, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em Mangualde — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5510/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Feve-
reiro de 2001:

Luiz Carlos Cançado Peixoto, natural da Cidade de Caeté, Minas
Gerais, República Federativa do Brasil, domiciliado em Berlim,
Alemanha — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5511/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 14 de Feve-
reiro de 2001:

Zainab Mohamed Sadik Zalzala, natural de Baghdade, Iraque, domi-
ciliada em Cascais — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 7299/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Justiça de 21 de Março de 2001:

Licenciado Amado Fernando Queiroz de Moura Marques —
nomeado, em comissão de serviço, por três anos, para o cargo
de técnico director de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 7300/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho, em substituição do presidente do Instituto de Reinserção
Social, de 27 de Março de 2001:

Ao abrigo do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, converto a autorização da contratação de Elsa Cristina
Sol Branquinho, auxiliar técnica de educação do quadro de pessoal
deste Instituto (escalão 1, índice 160), em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, como técnica superior de 2.a classe de rein-
serção social (escalão 1, índice 310), na sequência de concurso (refe-
rência L 4, aviso n.o 18 943/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de 1998), em nomeação, em
regime de comissão de serviço extraordinária, como estagiária da car-
reira técnica superior de reinserção social (escalão 1, índice 310),
com efeitos a 13 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 5512/2001 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional, sita na Rua de São Julião, 63, 1149-030
Lisboa, recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pretende admitir,
por transferência, assistente administrativo, operador de reprografia
e auxiliar administrativo.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, apresentar os seus
pedidos mediante requerimento dirigido ao director-geral do Desen-
volvimento Regional, a enviar para a morada acima indicada, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, e ainda menção
expressa da categoria, serviço a que pertence, e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública.
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4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, os quais serão oportunamente contactados, por telefone
ou ofício.

21 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Eduarda
Lopes.

Aviso n.o 5513/2001 (2.a série). — Considera-se sem efeito o
aviso n.o 3753/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57,
de 8 de Março de 2001, a p. 4347. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Aviso n.o 5514/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários e agentes do quadro de pessoal do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, elaborada em referência a 31 de
Dezembro de 2000, foi aprovada por meu despacho de 20 de Março
de 2001.

Desta lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do
artigo 96.o do supracitado diploma legal.

20 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Despacho n.o 7301/2001 (2.a série). — Considerando que:

O Observatório das Ciências e das Tecnologias (OCT) é um
instituto público — sob a tutela e superintendência do Ministro
da Ciência e da Tecnologia — cuja principal missão consiste
na recolha, tratamento e produção de informação sobre o sis-
tema científico e tecnológico nacional, sendo o órgão delegado
do Instituto Nacional de Estatística para a área da ciência
e tecnologia;

De entre as principais atribuições do OCT encontram-se a reco-
lha, o tratamento e a análise da informação relativa ao sistema
científico e tecnológico nacional, bem como às redes de infor-
mação internacionais, susceptíveis de ser utilizadas por diversos
actores, sejam eles as próprias instituições científicas e técnicas,
as empresas, a administração, as escolas e os cidadãos;

As múltiplas actividades desenvolvidas pelo OCT inserem-se tam-
bém em projectos determinados por uma política nacional de
promoção e de divulgação da cultura científica e tecnológica,
balizada, não só, pelas conclusões da Cimeira de Lisboa, mas
também pelos resultados da inquirição à cultura científica dos
portugueses, levada a cabo no ano transacto;

Nesse contexto, o OCT irá desenvolver, entre outros, um projecto
relativo ao levantamento de imagens fotográficas da ciência
em Portugal, com vista à constituição de um banco de imagens
do mundo da ciência em Portugal e à divulgação, em formato
digital, da informação recolhida, tendo por base a necessidade
de preparar a mostra de ciência e tecnologia, com o objectivo
de estimular o interesse dos jovens e do público em geral
pelas questões da C&T;

O projecto a desenvolver pelo OCT, com o objectivo específico
de preparar a mostra de ciência e tecnologia, não se encontra
contemplado no conjunto das suas atribuições, dispondo, no
entanto, o OCT de técnicos afectos às suas unidades orgânicas
com conhecimentos e competências específicas nessa área, sem
prejuízo de o mesmo projecto vir a integrar bolseiros afectos
a projectos de investigação em curso;

Nos termos da alínea l) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 186/97, de 28 de Julho, que aprovou a Lei Orgânica do
OCT, o presidente tem competência para autorizar o paga-
mento de subsídios, bolsas e outras formas de apoio financeiro
a conceder pelo OCT:

De forma a adequar, transitoriamente, a execução desses projectos,
que contam com o financiamento, da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, à estrutura orgânica do OCT e a conferir-lhe a necessária
operacionalidade, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 186/97,
de 28 de Julho, é criada, na minha dependência directa e com carácter
transitório, uma equipa de projecto para preparar a realização da

mostra de ciência e de tecnologia e acompanhar a construção de
um banco de imagens fotográficas sobre ciência e tecnologia em
Portugal.

2 — Compete à equipa de projecto preparar e promover todas as
acções necessárias à realização da mostra de ciência e tecnologia,
em articulação com o projecto relativo ao levantamento de imagens
fotográficas da ciência em Portugal e como o do levantamento dos
resultados de investigação.

3 — Compete, ainda, à equipa de projecto a construção e dispo-
nibilização de diferentes bases de dados e a elaboração e divulgação
de relatórios que venham a ser produzidos enquanto a equipa de
projecto se mantiver em funções.

4 — De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para a prossecução dos objectivos
supra-enunciados, determino, ainda, o seguinte:

4.1 — O mandato da equipa de projecto termina com a realização
da mostra de ciência e de tecnologia e com a apresentação do relatório
final respectivo;

4.2 — Com excepção do montante necessário ao pagamento do
acréscimo do vencimento do chefe da equipa de projecto, nos termos
previstos no número seguinte, a equipa de projecto não irá constituir
qualquer encargo a onerar o orçamento aprovado para o OCT;

4.3 — A nomeação do chefe ou coordenador da equipa de projecto
recai sobre Daniel Carlos Bento Ferreira, funcionário com a categoria
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do
quadro de pessoal do OCT, passando o mesmo a auferir, nos termos
do n.o 2 do artigo 22.o do referido Decreto-Lei n.o 186/97, enquanto
no exercício das mesmas funções, pelo vencimento correspondente
ao índice remuneratório imediatamente superior àquele que detém
na estrutura da respectiva carreira;

4.4 — Sem prejuízo da colaboração avulsa de outros funcionários
afectos ao OCT, que caso a caso vier a ser solicitada, para além
da chefia do projecto, a equipa de projecto será integrada por três
bolseiros licenciados, a contratar para o desempenho de funções equi-
valentes a técnicos de apoio à investigação, sendo responsáveis pela
sua formação, nos termos do respectivo regulamento de atribuição
de bolsas, a integrar no mesmo projecto, o funcionário do OCT desig-
nado para as funções de chefia ou de coordenação do projecto, sob
a orientação do presidente do OCT.

1 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Despacho n.o 7302/2001 (2.a série). — Considerando que:

O Observatório das Ciências e das Tecnologias (OCT) é um
instituto público — sob a tutela e superintendência do Ministro
da Ciência e da Tecnologia — cuja principal missão consiste
na recolha, tratamento e produção de informação sobre o sis-
tema científico e tecnológico nacional, sendo o órgão delegado
do Instituto Nacional de Estatística para a área da ciência
e tecnologia;

De entre as principais atribuições do OCT encontram-se a reco-
lha, o tratamento e a análise da informação relativa ao sistema
científico e tecnológico nacional, bem como às redes de infor-
mação internacionais, susceptíveis de ser utilizadas por diversos
actores, sejam eles as próprias instituições científicas e técnicas,
as empresas, a administração, as escolas e os cidadãos;

As múltiplas actividades desenvolvidas pelo OCT inserem-se tam-
bém em projectos determinados pelas necessidades de pla-
neamento, de monitorização e acompanhamento das medidas
de política científica e tecnológica, nomeadamente no que res-
peita à formação avançada de recursos humanos e ao emprego
científico de jovens investigadores;

Nesse contexto, o OCT irá desenvolver, entre outros, um projecto
relativo às condições de formação de recursos humanos para
I&D, à inserção e percurso profissional de mestres e doutores,
às condições de evolução prospectiva do emprego científico
de investigadores portugueses, no País e no estrangeiro, con-
siderando os diferentes sectores de actividades de I&D: ensino
superior, laboratórios de Estado e empresas. O objectivo deste
projecto é contribuir para o planeamento das medidas e ini-
ciativas políticas nesta matéria;

No âmbito destas actividades destacam-se uma série de operações
de âmbito específico e de natureza instrumental, consubstan-
ciadas num conjunto articulado de estudos tendentes a uma
completa e eficaz caracterização dos recursos humanos em
ciência e tecnologia em Portugal, a que, pela sua especificidade,
é desejável atribuir a autonomia de projecto;

O projecto a desenvolver pelo OCT, com o objectivo específico
de se proceder ao estudo prospectivo dos recursos humanos
em ciência e tecnologia em Portugal, não se encontra con-
templado no conjunto das suas atribuições, dispondo, no
entanto, o OCT de técnicos afectos às suas unidades orgânicas
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com conhecimentos e competências específicas nessa área, sem
prejuízo de o mesmo projecto vir a integrar bolseiros afectos
a projectos de investigação em curso;

Nos termos da alínea l) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 186/97, de 28 de Julho, que aprovou a Lei Orgânica do
OCT, o presidente tem competência para autorizar o paga-
mento de subsídios, bolsas e outras formas de apoio financeiro
a conceder pelo OCT:

De forma a adequar, transitoriamente, a execução desses projectos,
que contam com o financiamento, da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, à estrutura orgânica do OCT e a conferir-lhe a necessária
operacionalidade, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 186/97,
de 28 de Julho, é criada, na minha dependência directa e com carácter
transitório, uma equipa de projecto para o estudo prospectivo dos
recursos humanos em ciência e tecnologia em Portugal.

2 — Compete à equipa de projecto promover e realizar todos os
trabalhos necessários a uma completa caracterização dos recursos
humanos em ciência e tecnologia em Portugal.

3 — Compete, ainda, à equipa de projecto a construção e dispo-
nibilização de diferentes bases de dados e a elaboração e divulgação
de relatórios que venham a ser produzidos enquanto a equipa de
projecto se mantiver em funções.

4 — De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para a prossecução dos objectivos
supra-enunciados, determino, ainda, o seguinte:

4.1 — O mandato da equipa de projecto termina com a realização
do estudo prospectivo dos recursos humanos em ciência e tecnologia
em Portugal e com a apresentação do relatório final respectivo.

4.2 — Com excepção do montante necessário ao pagamento do
acréscimo do vencimento do chefe da equipa de projecto, nos termos
previstos no número seguinte, a equipa de projecto não irá constituir
qualquer encargo a onerar o orçamento aprovado para o OCT.

4.3 — A nomeação do chefe ou coordenador da equipa de projecto
recai sobre Sandra Isabel Silva Pereira, funcionária com a categoria
de técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, do qua-
dro de pessoal do OCT, passando a mesma a auferir, nos termos
do n.o 2 do artigo 22.o do referido Decreto-Lei n.o 186/97, enquanto
no exercício das mesmas funções, pelo vencimento correspondente
ao índice remuneratório imediatamente superior àquele que detém
na estrutura da respectiva carreira.

4.4 — Sem prejuízo da colaboração avulsa de outros funcionários
afectos ao OCT, que caso a caso vier a ser solicitada, para além
da chefia do projecto, a equipa de projecto será integrada por três
bolseiros licenciados, que desempenharão funções equivalentes a téc-
nicos de apoio à investigação, sendo responsáveis pela sua formação,
nos termos do respectivo regulamento de atribuição de bolsas, a inte-
grar no mesmo projecto, a funcionária do OCT designada para as
funções de chefia ou de coordenação do projecto, sob a orientação
do presidente do OCT.

1 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

Despacho n.o 7303/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Ciência e da Tecnologia de 15 de Março de 2001:

Otília Maria Gomes Caetano, técnica principal do quadro de pessoal
do Observatório das Ciências e das Tecnologias — nomeada, pre-
cedendo concurso, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, e dos artigos 16.o e 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço, para exercer
o cargo de chefe de divisão de Gestão e Administração do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias, criado pela alínea d) do
artigo 6.o e constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 186/97,
de 28 de Julho, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001,
por ter sido reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — A Presidente, Maria de Lurdes Rodrigues.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 547/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
NFM Porto, de que é titular Rádio Metropolitana Comunicação
Social, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de NFM
Porto, na frequência de 90,6 MHz do concelho de Gondomar, de
que é titular Rádio Metropolitana — Comunicação Social, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Gondomar;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 90,6 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da NFM Porto;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Metropolitana — Comunicação Social, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de NFM Porto, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 9 de Maio de 1989 foi adquirido
mediane transmissão em 7 de Agosto de 1998, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, da mesma data, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira da empresa
remetida para apreciação, verifica-se que desencadeou operações de
saneamento financeiro, investiu e aumentou significativamente o seu
volume de negócios. Faz prova de ter a sua situação de dívida ao
Estado e segurança social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação NFM Porto, de que é titular Rádio Metropolitana — Comu-
nicação Social, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira, José Manuel
Mendes e Joel Silveira.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 548/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Limite, de que é titular a Cooperativa de Produções Radio-
fónicas Rádio Limite de Castro Daire, C. R. L. — 1 — A Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Rádio Limite, na frequência de 89,0 MHz
do concelho de Castro Daire, de que é titular a Cooperativa de Pro-
duções Radiofónicas Rádio Limite de Castro Daire, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;
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2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Castro Daire;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 89,0 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Limite;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Coope-

rativa de Produções Radiofónicas Rádio Limite de Castro Daire,
C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Limite, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa está em fase de recu-
peração económica, cumprindo mapa de amortizações, sem prejuízo
de manter positivo o seu capital próprio. Tem a sua situação de dívida
ao Estado e segurança social regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Limite, de que é titular a Cooperativa de Produções
Radiofónicas Rádio Limite de Castro Daire, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira, José Manuel
Mendes e Joel Silveira.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 549/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Antena Vareira, de que é titular a Antena Vareira — Coo-
perativa Cultural e Recreativa, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Antena Vareira, na frequência de 98,7 MHz do
concelho de Ovar, de que é titular a Antena Vareira — Cooperativa
Cultural e Recreativa, C. R. L., para, de acordo com o disposto na
alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Ovar;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 98,7 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Antena Vareira;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Antena

Vareira — Cooperativa Cultural e Recreativa, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Antena Vareira,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa está em fase de recu-
peração económica, apresentando o último exercício claramente posi-
tivo, assim como o capital próprio. Faz prova de que a sua situação
perante o Estado e segurança social está regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Antena Vareira, de que é titular a Antena
Vareira — Cooperativa Cultural e Recreativa, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira, José Manuel
Mendes e Joel Silveira.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 550/2001. — Deliberação sobre a transmissão do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Voz de Santo Tirso, de Artur Marques de Oliveira, L.da, a
favor de Nova Rádio Voz de Santo Tirso, Unipessoal, L.da. — 1 — Em
21 de Setembro de 2000 deu entrada na Alta Autoridade para a
Comunicação Social (AACS) um pedido de transmissão do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Voz de Santo Tirso, de Artur Marques de Oliveira, L.da, a favor
de Nova Rádio Voz de Santo Tirso, Unipessoal, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Da entidade transmitente, Artur Marques de Oliveira, L.da:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará para o exercício de radiodifusão sonora;

b) Cópia da acta da assembleia geral extraordinária da sociedade
Artur Marques de Oliveira, L.da, de 12 de Julho de 2000,
em que consta a deliberação de transmissão do alvará para
a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Santo Tirso de 9 de Maio de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora, passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 98,4 MHz;

2.2 — Da entidade adquirente, Nova Rádio Voz de Santo Tirso,
Unipessoal, L.da:

a) Cópia do respectivo pacto social;
b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
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c) Declarações de que a adquirente e cada uma das pessoas
singulares que a integram não detém participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão sonora;

d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação e mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — Artur Marques de Oliveira, L.da, deseja transmitir o seu alvará

para a Nova Rádio de Santo Tirso, Unipessoal, L.da, e detém esse
alvará há mais de três anos, pelo que se encontra preenchido o requi-
sito temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio;

3.2 — A Nova Rádio Voz de Santo Tirso, Unipessoal, L.da, é uma
pessoa colectiva, satisfazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1
do artigo 2.o do decreto-lei acima referido;

3.3 — A Nova Rádio Voz de Santo Tirso, Unipessoal, L.da, e os
seus associados não detêm participação em mais de cinco operadores
de radiodifusão, respeitando assim o referido no n.o 1 do artigo 3.o
do citado decreto-lei;

3.4 — A Nova Rádio Voz de Santo Tirso, Unipessoal, L.da, pro-
põe-se emitir com a designação de Rádio Voz de Santo Tirso um
tempo de emissão não inferior a seis horas diárias. De acordo com
as linhas gerais de programação divulgadas, verifica-se que tem con-
teúdo programático musical, informativo, cultural, recreativo e des-
portivo. Cumpre com o exigido no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio, e bem assim com os n.os 1 e 2 do artigo 12.o-B
da lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro;

3.5 — A grelha de programas que se propõem emitir, as linhas
gerais de programação e o respectivo horário são ajustados a este
tipo de operador;

3.6 — De acordo com o seu estatuto editorial, a Nova Rádio Voz
de Santo Tirso, como emissor local, promove o desenvolvimento cul-
tural na região, a divulgação das tradições e apoia as instituições
locais. Emite uma informação isenta, rigorosa e respeitadora dos prin-
cípios de ética e deontologia e bem assim da boa fé dos seus ouvintes.
Contribui para a divulgação da música portuguesa e destaca uma
área de entertenimento, cumprindo assim com o estabelecido no n.o 4
do artigo 8.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro.

3.7 — Da análise do estudo económico e financeiro apresentado,
verifica-se que satisfaz os requisitos tidos como necessários à via-
bilização do parecer favorável desta Alta Autoridade.

3.8 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Voz de Santo Tirso, de Artur Marques de Oliveira, L.da, a favor
de Nova Rádio Voz de Santo Tirso, Unipessoal, L.da, delibera, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, e nos termos do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta transmissão foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Maria de Lurdes Mon-
teiro, Carlos Veiga Pereira, José Manuel Mendes e Joel Silveira.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 551/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Litoral Oeste, de que é titular ERO — Empresa de Radiodifusão
do Oeste, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Litoral Oeste, na frequência de 91,0 MHz do concelho de Óbidos,
de que é titular ERO — Empresa de Radiodifusão do Oeste, L.da,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Óbidos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 91,0 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Litoral Oeste;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que

ERO — Empresa de Radiodifusão do Oeste, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Litoral Oeste,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 30 de Março de 1989 foi adquirido
mediante transmissão publicada em 11 de Fevereiro de 1999 no Diário
da República, 2.a série, n.o 35, rectificada em 18 de Março de 1999
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, pelo que se encontra preen-
chido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa está em fase de recuperação
económica e tem a sua situação de dívida ao Estado regularizada
mediante a adesão ao Plano Mateus.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Litoral Oeste, de que é titular ERO — Empresa
de Radiodifusão do Oeste, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira, José Manuel
Mendes e Joel Silveira.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 552/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Clube de Fafe, de que é titular a Empresa do Jornal «O Correio
de Fafe», L.da. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Clube de Fafe, na frequência de 103,8 MHz do concelho de Fafe,
de que é titular a Empresa do Jornal «O Correio de Fafe», L.da,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Fafe;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 103,8 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Clube de Fafe;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
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3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Empresa
do Jornal «O Correio de Fafe», L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Clube de Fafe,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa, embora apresente um
transitado negativo pouco significativo, mantém o seu capital próprio
positivo e faz prova de ter regularizada a sua situação de dívida para
com o Estado e segurança social.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Clube de Fafe, de que é titular a Empresa do
Jornal «O Correio de Fafe», L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira, José Manuel
Mendes e Joel Silveira.

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 969/2001. — Por despacho de 15 de
Março de 2001, do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paulo Joaquim Guerreiro Pina — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado em regime de
exclusividade, da Faculdade de Economia da Universidade do
Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 22 de Março de 2001, por um ano, renovável por sucessivos
períodos de três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 145 da referida categoria.

20 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7304/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 23 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Matemática
requeridas pelo licenciado António Pinto do Nascimento:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Anvarbek Meirmanov, professor catedrático con-
vidado da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria Joana Feijão Ehrhardt Soares, professora
associada da Universidade do Minho.

Doutor Rui Manuel Pires de Almeida, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

23 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Deliberação n.o 553/2001. — Considerando o disposto no n.o 3
do artigo 26.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 2 do
artigo 49.o dos Estatutos da Universidade, o conselho administrativo
da Universidade de Coimbra, nos termos dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, deliberou delegar na coor-
denadora do Centro de Iniciação Científica, Prof.a Doutora Maria
Helena Carvalho Gomes Caldeira Martins, a competência para auto-
rizar o pagamento de despesas até ao montante de 1000 contos, através
do fundo de maneio constituído, dentro das verbas orçamentadas para
o desenvolvimento das actividades do referido Centro.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 20 de Fevereiro
de 2001, no âmbito da presente deliberação.

É revogada a anterior deliberação na parte respeitante ao Centro
de Iniciação Científica.

22 de Março de 2001. — Pelo Conselho Administrativo, Fernando
Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 7305/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei de Autonomia Universitária, dos artigos 12.o e 41.o dos Esta-
tutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos arti-
gos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na coordenadora do Centro de Iniciação Científica, Prof.a Doutora
Maria Helena Carvalho Gomes Caldeira Martins, a competência para
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços rela-
cionados com a gestão das funções que lhe estão cometidas, até ao
montante de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços por
períodos superiores a 60 dias e as que originem a celebração de con-
tratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite refe-
rido, o adequado procedimento de entre os previstos e regulamentados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 20 de Fevereiro
de 2001, no âmbito do presente despacho.

Fica revogado o anterior despacho de delegação de competências
noutra entidade, na parte respeitante ao Centro de Iniciação Cien-
tífica.

14 de Março de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 7306/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Teresa Jesus Saraiva, assistente administrativa especialista — transita,
na sequência de reclassificação profissional de acordo com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, para a categoria de técnico superior de 2.a classe (esta-
giário) na área de serviço social do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra, em comissão de serviço extrao-
dinária, por um ano.

Maria Luísa Oliveira Campos Silva Dias, assistente administrativa
especialista — transita, na sequência de reclassificação profissional
de acordo com o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, para a categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de secretária-recepcionista do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

Carlos Alberto Cardoso Santos, assistente administrativo especia-
lista — transita, na sequência de reclassificação profissional de
acordo com o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, para a categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de organização e gestão do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

Luís Augusto Fernandes Silva Nunes, Manuel Miranda Dias Santos
e Victor Manuel Pedroso Olivença Santos, assistentes administra-
tivos principais — transitam, na sequência de reclassificação pro-
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fissional de acordo com o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de técnico pro-
fissional especialista da carreira de organização e gestão do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

Armando Ferreira Santos, cozinheiro — transita, a sequência de
reclassificação profissional de acordo com o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria
de jardineiro do grupo de pessoal operário qualificado do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

19 de Março de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7307/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 do presidente dos Serviços de Acção Social
da Universidade de Coimbra:

Ana Maria Ferreira Marques Travassos, técnica superior principal
na área de serviço social, funcionária do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais da Universidade de Coimbra — autorizada a
licença sem vencimento de longa duração, com início a 24 de Março
de 2001.

23 de Março de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 7308/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Março de 2001, determino:

Designados para fazerem parte do júri de reconhecimento de habi-
litações a nível de mestrado de Carlos Manuel da Costa Ventura
Soares os seguintes professores de áreas afins:

Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Prof.a Doutora Isabel Luísa Soares de Albergaria Âmbar, pro-
fessora associada com agregação do Departamento de Física
da FCUL.

Prof. Doutor José Carlos Teixeira Silva, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCUL.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 7309/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Doutora Maria Beatriz da Silva Lima, professora auxiliar agregada
de nomeação definitiva — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, professora associada agregada do quadro de pessoal
docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa,
com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação, consi-
derando-se exonerada do cargo anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — Pelo Secretário, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 970/2001. — Por despacho do vice-reitor
de 4 de Dezembro de 2000, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o licenciado João Nuno Maia Rodrigues Silva, para exercer
funções de assistente convidado a 30 % além do quadro, com efeitos
a 4 de Dezembro de 2000, válido por um ano, renovável por suces-
sivos períodos de três anos.

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Maria Margarida Fernandes Silva Francisco,
para exercer funções de assistente convidada a 30 % além do quadro,
com efeitos a 4 de Dezembro de 2000, válido por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 971/2001. — Por despachos do vice-rei-
tor, por delegação do reitor:

De 17 de Maio de 2000:

Paulo de Lyz Girou Martins Ferrinho — contratado como professor
auxiliar convidado a 0 % da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, com efeitos a 17 de Maio de 2000, válido por um
quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores José Manuel Domingos Pereira Miguel, Lesses José António
Lourenço dos Reys e João Carlos Campos Gomes Pedro, o conselho
científico da Faculdade de Medicina de Lisboa reunido em 16 de
Maio de 2000 considerou que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida pelo Doutor Paulo de Lys Girou Martins Ferrinho satis-
faz os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram propor
a sua contratação como professor auxiliar convidado a 0 % da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

De 9 de Fevereiro de 2001:

Maria Amália de Queiroz Vaz Guedes — contratada como professora
auxiliar convidada a 0 % da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, com efeitos a 13 de Setembro de 2000, válido por um
quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores Maria de Lourdes Quinhones Levy, João Carlos Campos
Gomes Pedro e Maria Madalena Correia Botelho, o conselho científico
da Faculdade de Medicina de Lisboa reunido em 12 de Setembro
de 2000 considerou que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida pela Doutora Maria Amália de Queiroz Vaz Guedes satisfaz
os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram propor
a sua contratação como professora auxiliar convidada a 0 % da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

De 9 de Fevereiro de 2001:

Maria do Céu Soares Machado — contratada como professora auxiliar
convidada a 0 % da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa, com efeitos a 21 de Junho de 2000, válido por um
quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Profs.
Doutores João Lobo Antunes, João Carlos Campos Gomes Pedro
e Paulo Marques de Magalhães Ramalho, o conselho científico da
Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em 20 de Junho de 2000
considerou que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pela
Doutora Maria do Céu Soares Machado, satisfaz os requisitos do
artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram propor a sua contratação
como professora auxiliar convidada a 0 % da Faculdade de Medicina
da Universidade de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 7310/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 15 de Março de 2001,
proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor cate-
drático desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no
período de 20 a 22 de Março de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

15 de Março de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 7311/2001 (2.a série). — Face à cessação de alguns
mandatos dos membros do conselho administrativo anterior e de
acordo com o estipulado nos Estatutos da UMa e as designações
dos respectivos órgãos, o referido conselho terá a seguinte composição:

Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, reitor, que preside.
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha

Almeida, vice-reitora, vogal.
Dr.a Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, admi-

nistradora, vogal.
Dr.a Susana Teles, coordenadora da área de missões, vogal.
Prof. Doutor José Manuel Cunha Leal Moularinho Carmo, pro-

fessor catedrático, e Prof.a Doutora Maria Benedita Prado
de Almada Cardoso Câmara, professora associada, vogais,
ambos em representação do conselho da Universidade.

Clara Bettencourt de Freitas, em representação dos alunos do
senado.

13 de Março de 2001. — O Reitor, Rúben A. Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 5515/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso externo de ingresso para técnico superior de informática
de 2.a classe da carreira de técnico superior de informática, a que
alude a referência FP-19/00-E/I/CI(1), que, por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 16 de Março de 2001, a constituição
do júri foi alterada, passando a ser a seguinte:

Presidente — Doutor António Manuel da Silva Pina, professora
auxiliar.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Eduardo Abranches de Matos, técnico
superior de informática principal.

Engenheiro Albano José Dias Serrano, técnico superior de
informática principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro José António Seara Salgado Ramada, técnico
superior de informática de 2.a classe.

Engenheiro Filipe José Silva Clemente, técnico superior de
informática de 2.a classe.

20 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 5516/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de
informática (uma vaga), referente ao concurso com a referência
FP-28/98/E/I/ENG/DI/G(1), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 1998, pode ser consultada nos
átrios dos edifícios da Universidade do Minho, sitos no Largo do
Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5517/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Hélder Filipe Vieira Abreu — contratado, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, a partir de 2 de Abril de 2001, com a categoria
profissional de empregado de bar/snack, escalão 1, índice 125.

Maria Cacilda Vieira Cardoso — contratada, em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 9 de Abril de 2001, pelo
prazo de seis meses, renovável, com a categoria profissional de
empregado de bar/snack, escalão 1, índice 125.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 5518/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Maria Alice de Sousa Cerqueira, Maria de Fátima Freitas de Carvalho
Conceição e Maria Joaquina Rodrigues de Miranda Sá, assistentes
administrativas principais do quadro de pessoal dos Serviços de
Acção Social da Universidade do Minho — nomeadas, precedendo
concurso interno geral de acesso limitado, assistentes administra-
tivas especialistas do referido quadro, ficando exoneradas dos luga-
res anteriormente ocupados a partir da data de aceitação da nomea-
ção. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 7312/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte docente:

Licenciado António Luís Mittermayer Madureira Rodrigues Rocha,
professor associado — no período compreendido entre 18 e 20 de
Março de 2001.

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Listagem n.o 80/2001. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda,
no ano de 2000, efectuaram, ao abrigo do diploma legal supracitado,
as adjudicações de empreitadas de obras públicas constantes no mapa
seguinte:

Lista de empreitadas de obras públicas adjudicadas durante o ano de 2000

Número Designação da empreitada Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor sem IVA

1 Arranjos exteriores da residência masculina II
do Instituto Politécnico da Guarda.

António Rodrigues Leão, L.da . . . Concurso limitado sem apre-
sentação de candidatura.

13 100 434$00

2 Trabalhos adicionais na residência mascu-
lina II do Instituto Politécnico da Guarda.

António Rodrigues Leão, L.da . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . 10 423 286$00

16 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social, António José Martins Afonso.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 5519/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 19 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe (estagiário), área de recursos humanos, da carreira técnica,
grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, gene-
ricamente, funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas
em planificações estabelecidas, requerendo uma especialização e
conhecimentos profissionais adquiridos através de um curso superior
em recursos humanos.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública, ou agente nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e possuir curso superior (bacharelato) em Gestão
de Recursos Humanos e Psicologia do Trabalho.

6 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

7 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é nos
serviços centrais do Instituto Politécnico de Leiria, sendo a escala
salarial a que consta do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar
de origem durante o período de estágio, no caso de vínculo na Admi-
nistração Pública. As condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório, desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — A prova de conhecimentos é escrita, valorada de 0 a 20 valores,
e traduz-se numa prova de conhecimentos gerais e específicos, com
a duração de duas horas.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 765/99, de 29 de Junho, do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999,
nomeadamente:

1) O processo de comunicação;
2) A comunicação da organização;
3) A comunicação na dinâmica de grupos;
4) Análise, descrição e qualificação de funções;
5) Recrutamento, selecção e orientação profissional;
6) Formação e desenvolvimento;
7) Gestão previsional de efectivos;
8) Planeamento de carreiras;
9) Estilos de comando/tomada de decisão.

Legislação aconselhada:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);
Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março, com a nova redacção

que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, e publicados
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo Despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo Despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

10.3 — Serão dadas indicações sobre a data, hora e local de pres-
tação da prova aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

11 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.
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12 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo regulamento de estágio para ingresso na
carreira do grupo de pessoal técnico do Instituto Politécnico de Leiria,
publicado através do regulamento n.o 24/2000, no Diário da República,
2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigo ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão
ao concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e local onde desempenha funções;
Identificação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar, os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

f) Declaração, devidamente actualizada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem a existência

de vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

g) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

14.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — A lista de admissão e exclusão e a lista de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos serviços
centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, técnico superior
principal do Instituto Politécnico de Leiria.

Eugénia Maria Lucas Ribeiro, técnica superior do Instituto
Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:

Fernando de Jesus Amado Santos, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Maria Gomes Germano Lemos Guimarães, chefe de divisão
do Instituto Politécnico de Leiria.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.

21 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 5520/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que, a partir da data da publicação do presente aviso, se encontra
afixada no átrio dos serviços centrais deste Instituto e das escolas
superiores nele integradas a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1 do
artigo 96.o do decreto-lei já referido, no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 972/2001. — Por despacho de 8 de Fevereiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Liliana Cristina Marques Soares — contratada, em regime de
acumulação, 50 %, como equiparada a assistente de 2.o triénio, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com a duração de 7 meses e 16
dias, com efeitos a partir de 18 de Janeiro e até 31 de Agosto
de 2001. Vencimento ilíquido de 134 800$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


